LEI Nº 884, de 12 de setembro de 2006.
Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com o Hospital São Vicente de Paulo, da cidade de Barão de Cotegipe,  para prestação de serviços médico-hospitalares na Unidade de Internação Psiquiátrica.




CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de Estação autorizado a firmar convênio com o Hospital São Vicente de Paulo, da cidade de Barão de Cotegipe, RS, para prestação de serviços de médico-hospitalares aos munícipes estaçonenses, na Unidade de Internação Psiquiátrica, nos termos da minuta em anexo, que fica fazendo parte integrante da presente Lei.





Art. 2º - As despesas oriundas do Convênio dar-se-ão à conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 12 de setembro de 2006.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Disciplina a execução e a remuneração dos serviços médico-hospitalares prestados ao Município pelo Hospital São Vicente de Paulo, da cidade de Barão de Cotegipe, RS.

Pelo presente Convênio para Prestação de Serviços, o Município de Estação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 92.406.248/0001-75, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, adiante denominado simplesmente de MUNICÍPIO, neste ato representada por sua Prefeita Municipal Sra. Cirilde Maria Braciak, brasileira, casada, portadora do CIC/MF nº 947.473.690-15, residente e domiciliada na Rua Antonio Tagliari, 327, nesta cidade; e de outro lado o Hospital São Vicente de Paulo, pessoa jurídica de direito privado, situado na Rua Itararé, 67, na cidade de Barão de Cotegipe, RS, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.578.137/0015-95, neste ato representado por sua Administradora, Sra. Mariza Magnabosco, brasileira, solteira, portadora do CPF nº 370.198.640-15, adiante denominado simplesmente de HOSPITAL, tem certo e ajustado entre si a firmatura do presente Termo, nas seguintes condições, e em conformidade com o disposto na Lei nº ......................

OBJETO DO CONVÊNIO:

O presente Convênio tem por objetivo a execução, pelo HOSPITAL, de serviços médico-hospitalares a serem prestados a pacientes em tratamento na Unidade de Internação Psiquiátrica, desde que usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, e com encaminhamento devidamente autorizado pelo MUNICÍPIO, de acordo com critérios de acesso estipulados pelo HOSPITAL.

Os serviços contratados compreendem as áreas em que o HOSPITAL possui capacidade técnico-resolutiva para atendimento ao paciente.

O MUNICÍPIO requisitará a internação, observando as rotinas próprias do Sistema Único de Saúde – SUS e do HOSPITAL, quanto à avaliação, encaminhamento e transferência para fins de internação. Uma vez confirmadas as condições gerais de internação do paciente, o MUNICÍPIO emitirá a respectiva AIH (Autorização de Internação Hospitalar – SUS/MS), pagando a título de ajuda de custo ao HOSPITAL, nas condições estipuladas para os Municípios, o valor de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) por internação autorizada, R$ 50,00 (cinquenta reais) por consulta e avaliação inicial, e R$ 80,00 (oitenta reais) por consulta para as avaliações judiciais.
CLÁUSULA PRIMEIRA - O MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente Assistência Social, ou de um serviço específico de controle, avaliação e auditoria, fará a triagem dos pacientes a serem encaminhados para internação junto ao HOSPITAL, observando-se os critérios de acesso.
CLÁUSULA SEGUNDA - O HOSPITAL, após disponibilizar a vaga de internação mediante contato prévio com o MUNICÍPIO, fará  o atendimento médico-hospitalar e colocará à disposição dos pacientes todos os serviços próprios ou contratados junto à terceiros. Não se responsabilizará, entretanto, por eventuais exames ou serviços não ofertados no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, ou não disponíveis no HOSPITAL.
CLÁUSULA TERCEIRA - Os serviços ora conveniados serão prestados diretamente por profissionais pertencentes ao quadro funcional da instituição  ou a esta terceirizados. Em relação aos profissionais médicos, o atendimento somente poderá ser prestado por contratados, por membros do Corpo Clínico credenciados  pelo Sistema Único de Saúde - SUS ou por profissionais autônomos que eventualmente prestem serviços ao HOSPITAL.

CLÁUSULA QUARTA – A Unidade de Internação Psiquiátrica, objeto do presente, tem na sua totalidade 15 leitos, dos quais 13 são disponibilizados ao SUS.
CLÁUSULA QUINTA – Para ter acesso à Unidade de Internação Psiquiátrica, o MUNICÍPIO deve observar e cumprir os seguintes critérios:

1. Disponibilidade de vaga;

2. Limite máximo de leitos do SUS;

3. Encaminhamento médico

CLÁUSULA SEXTA – O valor a ser pago pelo MUNICÍPIO ao HOSPITAL será apurado multiplicando-se o número de internações autorizadas mensalmente (considerando-se as AIHs emitidas) por R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), e consultas eventualmente realizadas, conforme valores constantes no Objeto do Convênio.

§ Primeiro – Não estão incluídas despesas de acompanhantes, despesas extras e serviços não credenciados pelo SUS, que deverão ser pagas pelo responsável no ato da alta hospitalar.

§ Segundo – As partes acordam que o valor da ajuda de custo poderá ser alterado, dependendo das decisões da Seção de Saúde Mental da Secretaria Estadual de Saúde sobre o serviço.

§ Terceiro - Poderão ser internados, mensalmente, por este convênio, até 03 (três) pacientes, cabendo ao MUNICÍPIO, a seu critério, reduzir ou aumentar este limite, em função da demanda, disponibilidade de AIHs, ou redução de recursos orçamentários.
CLÁUSULA SÉTIMA – O pagamento será efetuado pelo MUNICÍPIO ao HOSPITAL diretamente ou através da rede bancária, mediante emissão/apresentação de nota fiscal e aviso de cobrança, até o décimo quinto dia subseqüente ao mês vencido.
CLÁUSULA OITAVA – O presente convênio  visa a participação dos Municípios no âmbito da AMAU e/ou da 11ª CRS - Coordenadoria Regional de Saúde, no custeio do atendimento aos pacientes do Sistema Único de Saúde - SUS,  considerando-se a condição de Hospital de Referência  Regional do HOSPITAL.

CLÁUSULA NONA – O presente convênio vigorará pelo período de 01 (um) ano, a contar do dia 01 de setembro de 2006, podendo ser renovado, havendo interesse das partes, por períodos sucessivos, até o limite máximo de 60 meses.
CLÁUSULA DÉCIMA  – Este instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante notificação por escrito, com prazo mínimo de antecedência de trinta dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O descumprimento pelas partes de qualquer das condições aqui estabelecidas importará na rescisão imediata do presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – As  despesas resultantes da operacionalização do presente convênio correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, no corrente ano, e em dotações próprias nos exercícios seguintes:

07 – Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social

07.01.10.302.0012.2.053 – Distribuição de medicamentos e atendimento à população

3.3.90.39.50 – Serviços médico-hospitalar, odontológico e laboratoriais

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos, se possível em comum acordo, e seguindo a orientação do Conselho Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Em comum acordo, as partes poderão ajustar os termos do presente convênio, para adequar a prestação dos serviços, mediante firmatura de Termo Aditivo.




E por estarem justas e avindas, as partes firmam o presente instrumento, em três vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas.




Estação, 



MUNICÍPIO





HOSPITAL

